
 

 

 Rio de janeiro, 26 de junho de 2020 | Edição n° 103 

 

 COVID-19 | TJRJ | STF | STJ | CNJ  

 

 

Acesse no Portal do 

Conhecimento  

Atos oficiais   

Biblioteca 

Ementário 

Precedentes 

Publicações 

  Súmula TJRJ 

Suspensão de prazos 

    Boletim COVID-19 

Informativos 

STF nº 982   

STJ nº 672   

COMUNICADO 

 

RECURSO REPETITIVO 

 

Primeira Seção fixa tese sobre termo inicial da correção no 

ressarcimento de créditos escriturais tributários 

 

A Primeira Seção definiu, em julgamento de recursos especiais repetitivos, que o marco 

inaugural de incidência da correção monetária no ressarcimento administrativo de 

créditos tributários escriturais de PIS/Cofins ocorre somente após o prazo legal de 360 

dias de que dispõe o fisco para a análise do pedido. 

 

Por maioria, os ministros firmaram a seguinte tese para os efeitos do recurso repetitivo:  

 

"O termo inicial da correção monetária de ressarcimento de crédito escritural excedente 

de tributo sujeito ao regime não cumulativo ocorre somente após escoado o prazo de 

360 dias para a análise do pedido administrativo pelo fisco (artigo 24 da Lei 

11.457/2007)". 

 

Os três recursos escolhidos como representativos da controvérsia foram interpostos pela Fazenda Nacional contra 

acórdãos do Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4), o qual entendeu que o termo inicial da atualização 

monetária – quando configurada a mora do fisco – é a data do protocolo do pedido administrativo do contribuinte. 

 

A fixação da tese (Tema 1.003) permitirá a solução uniformizada de ações com idêntica questão de direito pelos 

tribunais do país. De acordo com o sistema de recursos repetitivos, 234 processos estavam suspensos em todo o 

Brasil aguardando a decisão do STJ. 
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Precedentes 

 

O relator dos recursos repetitivos, ministro Sérgio Kukina, explicou que a atualização monetária, nos pedidos de 

ressarcimento, não poderá ter como termo inicial data anterior ao fim dos 360 dias – prazo legalmente concedido 

ao fisco para a apreciação da postulação administrativa do contribuinte. 

 

"Efetivamente, não se configuraria adequado admitir que a Fazenda, já no dia seguinte à apresentação do pleito, 

ou seja, sem o mais mínimo traço de mora, devesse arcar com a incidência da correção monetária, sob o 

argumento de estar opondo 'resistência ilegítima' (a que alude a Súmula 411/STJ). Ora, nenhuma oposição 

ilegítima se poderá identificar na conduta do fisco em servir-se, na integralidade, do interregno de 360 dias para 

apreciar a pretensão ressarcitória do contribuinte", afirmou. 

 

Em seu voto, Kukina citou precedentes da Primeira Seção a respeito de créditos escriturais, derivados do princípio 

da não cumulatividade, destacando as seguintes diretrizes já firmadas pelo colegiado: 

 

1) "A correção monetária não incide sobre os créditos de IPI decorrentes do princípio constitucional da não 

cumulatividade (créditos escriturais), por ausência de previsão legal" (REsp 1.035.847 – Tema 164); 

 

2) "É devida a correção monetária ao creditamento do IPI quando há oposição ao seu aproveitamento decorrente 

de resistência ilegítima do fisco" (Súmula 411); e 

 

3) "Tanto para os requerimentos efetuados anteriormente à vigência da Lei 11.457/2007 quanto para os pedidos 

protocolados após o advento do referido diploma legislativo, o prazo aplicável é de 360 dias a partir do protocolo 

dos pedidos (artigo 24 da Lei 11.457/2007)" (REsp 1.138.206 – Temas 269 e 270). 

 

Termo inicial 

 

Segundo Sérgio Kukina, o termo inicial da correção monetária no ressarcimento de crédito escritural excedente só 

pode se dar após o fim do prazo para a análise do pedido administrativo pelo fisco, como preceitua o artigo 24 da 

Lei 11.457/2007. 

 

"Para a incidência de correção monetária, deve-se observar o prazo estipulado ao fisco para responder aos 

requerimentos formulados pelo contribuinte, pois só aí se terá o ato estatal a descaracterizar a natureza escritural 

dos créditos excedentes decorrentes do princípio da não cumulatividade", explicou. 

 

O ministro afirmou que, no regime de não cumulatividade, os créditos gerados por tributos como o PIS/Cofins são 

escriturais e, dessa forma, não resultam em dívida do fisco com o contribuinte. 

 

O relator observou que o Supremo Tribunal Federal já definiu que a correção monetária não integra o núcleo 

constitucional da não cumulatividade dos tributos, sendo eventual possibilidade de atualização de crédito escritural 

da competência discricionária do legislador infraconstitucional. 
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"Dessa forma, na falta de autorização legal específica, a regra é a impossibilidade de correção monetária do crédito 

escritural", frisou. 

 

Exceção 

 

Além disso – destacou Kukina –, apenas como exceção a jurisprudência do STJ admite a desnaturação do crédito 

escritural e, consequentemente, a possibilidade de sua atualização monetária, se ficar comprovada a resistência 

injustificada da Fazenda ao aproveitamento do crédito. 

 

Como exemplos, ele mencionou a necessidade de o contribuinte ingressar em juízo para ver reconhecido o seu 

direito ao creditamento (o que acontecia com certa frequência nos casos de IPI); ou o transcurso dos 360 dias de 

que dispõe o fisco para responder ao contribuinte sem qualquer manifestação fazendária. 

 

De acordo com o ministro, "o termo inicial da correção monetária do pleito de ressarcimento de crédito escritural 

excedente de tributo sujeito ao regime não cumulativo ocorre somente quando caracterizado o ato fazendário de 

resistência ilegítima – no caso, o transcurso do prazo de 360 dias para a análise do pedido administrativo sem 

apreciação pelo fisco". 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
 

----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 COVID-19 

 

As notícias mais relevantes serão, oportunamente, inseridas nas atualizações do Boletim especial 

COVID-19.  

 

BOLETIM COVID-19 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 

 

Mantida decisão que suspendeu retorno às aulas em Coronel Fabriciano (MG) 

 

O presidente, ministro Dias Toffoli, negou seguimento a pedido do Município de Coronel Fabriciano (MG) contra 

decisão do Tribunal de Justiça estadual (TJ-MG) que havia suspendido o retorno gradual das aulas da rede 

municipal de ensino a partir de 25/5. O ministro ressaltou o dever de articulação entre os entes federados no 

movimento de retomada das atividades econômicas e sociais em função das medidas de isolamento social 

tomadas para evitar o contágio pelo novo coronavírus. 

 

Segundo Toffoli, a determinação de retorno às aulas na rede pública de ensino do município vai de encontro a 

decreto estadual e à deliberação do Comitê Extraordinário Covid-19 que regulamenta a suspensão, por tempo 
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indeterminado, das atividades presenciais de educação escolar básica em toda a rede pública estadual. O ministro 

lembrou ainda que a Constituição Federal estabelece a obrigação dos entes federados de garantir a saúde como 

um sistema correspondente único, integrado por ações e serviços organizados em uma rede regionalizada e 

hierarquizada. 

 

No pedido de Suspensão de Liminar (SL) 1340, o município alegava que o retorno às atividades escolares seria 

gradual e acompanhado de medidas para reduzir o risco de contaminação. Sustentava ainda que havia tomado 

todas as atitudes necessárias para o enfrentamento da crise sanitária, mas que o impacto da pandemia não 

comprometeu a estrutura de saúde pública mesmo depois da liberação da atividade econômica. Por fim, 

argumentava que a decisão do TJ-MG causava grave prejuízo ao ano letivo e aos empregos de professores da 

rede pública, além de risco à ordem jurídico-constitucional e à saúde da população local. 

 

Porém, Dias Toffoli destacou que, no caso, haveria risco inverso, uma vez que a decisão do tribunal mineiro se 

fundamentou na preservação da ordem jurídico-constitucional instituída pelo governo estadual, em atenção ao 

entendimento do STF sobre a necessidade de coordenação entre os entes federados na adoção de medidas de 

enfrentamento da pandemia da Covid-19. 

 

Veja a notícia no site 

 

Suspensa devolução a hospital privado de equipamento utilizado na Santa Casa de São 

Roque (SP) 

 

O presidente, ministro Dias Toffoli, deferiu pedido de suspensão da decisão do Tribunal de Justiça de São Paulo 

(TJ-SP) que havia determinado a restituição de todos os equipamentos retirados do Hospital São Francisco (HSF) 

para utilização na Santa Casa do Município de São Roque (SP) como reforço no enfrentamento à pandemia da 

Covid-19. O ministro entendeu que havia risco de comprometer a prestação de serviço de saúde para as quase 

180 mil pessoas da região que têm o hospital público como unidade de referência. 

 

Requisição 

 

No pedido de Suspensão de Tutela Provisória (STP) 192, o município informa que decretou calamidade pública 

em em razão da pandemia do novo coronavírus no fim de março e alegou que, em cumprimento à legislação 

federal sobre atendimento aos pacientes, requereu ao HSF o material médico para utilização em leitos da Unidade 

de Terapia Intensiva (UTI) da Santa Casa, visto que a aquisição no mercado ficou prejudicada devido à grande 

demanda. Apontou também que, no momento da apreensão, o setor de UTI da entidade hospitalar privada estava 

vazio, pois o estabelecimento ainda não funcionava por pendências documentais e falta de credenciamento nos 

planos de saúde. 

 

Por sua vez, o HSF afirmou ter empreendido negociação para a oferta de 10% de seus oito leitos de UTI à 

prefeitura, o que corresponderia, na prática, a menos de um leito. Além disso, defendia que não havia situação de 

calamidade em São Roque quando foi decretada a intervenção e que a prefeitura não dispõe de equipe capacitada 

ou instalações adequadas para operar os equipamentos requisitados. 
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Garantia da saúde 

 

O deferir a suspensão, o presidente do STF observou que o gestor público local optou por requisitar os bens da 

unidade hospitalar privada, responsabilizando-se por oferecer diretamente o serviço em suas instalações e com 

profissionais contratados pelo município, conforme os documentos apresentados nos autos. Segundo o ministro, 

a ordem constitucional e a legislação federal editada especificamente para o enfrentamento à pandemia 

prescrevem a possibilidade de o poder público se valer do instituto da requisição administrativa de bens e serviços 

de saúde para atendimento da população, ficando assegurada indenização ao proprietário em caso de dano. 

 

O ministro esclareceu, por fim, que a Constituição Federal estabeleceu a obrigação de garantir a saúde como 

competência comum a todos os entes da federação, "com um sistema correspondente único, integrado por ações 

e serviços organizados em uma rede regionalizada e hierarquizada". Nesse sentido, para ele, a ordem de devolver 

os equipamentos à rede privada incorreria em risco de comprometer a prestação de serviço público de saúde à 

população no contexto da pandemia. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF 

-----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO       ------------------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Investigação do caso Flávio Bolsonaro vai para o Órgão Especial do TJ do Rio 

 

Fonte: TJRJ 

 

-----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO       ------------------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS STF 

 

STF decide que todos os desembargadores do TJ-SP podem concorrer a cargos diretivos 

 

Por unanimidade de votos, o Plenário decidiu que o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo tem autonomia 

para disciplinar a eleição dos seus cargos de direção (presidente, vice-presidente e corregedor-geral de justiça) e 

que todos os seus membros podem concorrer às vagas. A decisão foi tomada no julgamento da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 3976 e do Mandado de Segurança (MS) 32451. 

 

Resolução 

 

O MS foi impetrado pelo Estado de São Paulo contra a suspensão, pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), da 

Resolução 606/2013 do TJ-SP, que permitia a candidatura de todos os desembargadores em eleição para a 

renovação de seus cargos de direção. Com base nos princípios democrático e republicano e na autonomia dos 

tribunais, os procuradores de São Paulo sustentavam, entre outros pontos, que o CNJ não teria poderes para atuar 

no controle de constitucionalidade de atos do poder público. 
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Ao retirar os efeitos da norma, o CNJ se baseou no artigo 102 da Lei Orgânica da Magistratura Nacional – Loman 

(Lei Complementar 35/1979), que prevê a eleição por antiguidade para a direção dos tribunais para mandato de 

dois anos e proíbe a reeleição. Em outubro de 2013, liminar concedida pelo então relator, ministro Ricardo 

Lewandowski, restabeleceu a eficácia da resolução do TJ paulista. 

 

Regimento Interno 

 

Na ADI, a Procuradoria-Geral da República (PGR) questionava a validade de dispositivos da Constituição de São 

Paulo e do Regimento Interno do TJ-SP sobre o tema. Em novembro de 2007, o Plenário do STF deferiu liminar 

para determinar que as eleições a seguissem a regra do artigo 102 da Loman, a fim de concorressem apenas os 

juízes mais antigos do TJ, em número correspondente ao de cargos na direção. 

 

Predomínio da autonomia 

 

Segundo o ministro Edson Fachin, atual relator das ações, a Constituição Federal de 198 passou a prestigiar a 

autonomia dos tribunais na escolha de seus cargos diretivos. Ele citou a jurisprudência firmada na ADI 2012 e na 

Reclamação 13115 de que os tribunais têm autonomia administrativa e financeira e podem decidir as regras da 

eleição para sua direção. 

 

Elegibilidade de todos desembargadores 

 

De acordo com o relator, após a Reforma do Judiciário (Emenda Constitucional 45/2004), a composição da direção 

passou a ser ditada não apenas pela antiguidade, mas pela eleição. A seu ver, não há impedimento para que todos 

os membros concorram aos cargos de cúpula, e nenhuma disposição de TJ pode limitar a elegibilidade de todos 

os seus integrantes. 

 

Seguindo o relator, o Plenário declarou inconstitucional o artigo 62 da Constituição de São Paulo, por ofensa aos 

artigos 96 e 99 da Constituição Federal, e concluiu que o artigo 102 da Loman não foi recepcionado pela 

Constituição Federal, para que não haja interpretação de que apenas os desembargadores mais antigos possam 

concorrer aos cargos diretivos do TJ paulista. 

 

Em relação ao MS, a segurança foi concedida para confirmar a medida cautelar deferida, cassar o ato do Plenário 

do CNJ e restaurar a Resolução 606/2013 do TJ-SP. 

 

Veja a notícia no site 

 

Reajuste de custas processuais em MT só pode vigorar a partir de janeiro de 2021 

 

Por maioria de votos, o Supremo Tribunal Federal (STF), na sessão virtual encerrada em 15/6, julgou parcialmente 

procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6330, para determinar que o reajuste da tabela de custas 
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processuais previsto em dispositivos da Lei estadual 11.077/2020 de Mato Grosso só pode começar a valer a partir 

de 1º de janeiro de 2021. 

 

O Plenário confirmou medida liminar deferida pelo ministro Alexandre de Moraes (relator) e, no mérito, conferiu 

interpretação conforme a Constituição Federal para que seja cumprido o princípio da anterioridade de exercício.  

 

Segundo o relator, embora tenha sido observada a anterioridade nonagesimal, que institui um intervalo de 90 dias 

entre a publicação da lei que cria ou majora tributos e sua efetiva incidência (alínea ‘c’ do inciso III do artigo 150), 

a norma estadual não cumpre a regra da anterioridade de exercício (alínea ‘b’ do mesmo dispositivo). Por isso a 

regra não pode ser aplicada, pois precisa respeitar os dois parâmetros. 

 

Com a decisão, o disposto nos artigos 6º e 16 e parte do artigo 13 referente às tabelas A, B e C, que “fixa o valor 

das custas, despesas e emolumentos praticados pelo Poder Judiciário Estadual”, só passa a ter validade a partir 

do dia 1º de janeiro de 2021. Ficou vencido o ministro Marco Aurélio. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF 

----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Prescrição para execução individual em ações civis públicas contra plano de saúde é de cinco 

anos 

 

A Quarta Turma reafirmou jurisprudência segundo a qual o prazo prescricional para cobrança individual em ações 

civis públicas contra operadoras de planos de saúde é de cinco anos. O colegiado manteve deci são da relatora, 

ministra Isabel Gallotti, que aplicou entendimento no sentido de que, na falta de previsão legal sobre o assunto, 

utiliza-se o mesmo prazo previsto para as ações populares. 

 

O recurso foi interposto no STJ por uma seguradora para reformar decisão de segunda instância que reconheceu 

o prazo de cinco anos para a prescrição do cumprimento individual de sentença proferida em uma ação civil pública 

contra ela. A ação foi proposta pelo Ministério Público para declarar a nulidade de cláusula contratual que permitia 

aumentos considerados abusivos nas mensalidades do plano. 

 

A empresa, condenada em R$ 113.490,91, argumentou que, em se tratando de devolução de valores cobrados 

indevidamente nas mensalidades por prestadora de serviços de plano de saúde, a prescrição seria de três anos, 

na linha de precedentes do STJ. 

 

Segundo ela, os usuários promoveram o cumprimento de sentença fora do prazo trienal, uma vez que o trânsito 

em julgado da ação civil pública ocorreu em 8 de novembro de 2011, tendo sido a execução individual proposta 

apenas em 2016. 
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Entendimento específico 

 

De acordo com a ministra Isabel Gallotti, nas ações civis públicas, o STJ já decidiu que, por falta de disposição 

legal específica, o julgador deve se valer de "dispositivo inserido no microssistema das tutelas coletivas", tendo 

firmado o entendimento de que a prescrição prevista para a ação popular é a que melhor se adequa. 

 

Apesar de haver tese firmada em recurso repetitivo que reconhece a prescrição trienal para ações de cobrança 

contra planos de saúde (Tema 610), a ministra afirmou que essa posição diz respeito às ações ordinárias 

individuais, porém prevalece o entendimento específico referente à aplicação do prazo quinquenal para as 

execuções individuais nas tutelas coletivas. 

 

No caso em análise, a relatora verificou que o cumprimento de sentença foi proposto dentro do prazo de cinco 

anos; por isso, negou provimento ao recurso da seguradora. 

 

Veja a notícia no site 

 

Parcelas vincendas podem ser incluídas em execução de título executivo extrajudicial 

 

A Terceira Turma entendeu que é possível a inclusão de parcelas vincendas em ação de execução de título 

executivo extrajudicial, até o cumprimento integral da obrigação. Para o colegiado, aplica-se nesse caso a mesma 

regra prevista no artigo 323 do Código de Processo Civil de 2015 (CPC/2015) relativa ao processo de 

conhecimento. 

 

A decisão teve origem em execução de título extrajudicial ajuizada por um condomínio com a finalidade de cobrar 

de condômino inadimplente tanto as cotas condominiais vencidas quanto as que venceriam no curso da ação. 

 

Em primeiro grau, o juiz negou o pedido, afirmando que seria necessária a emenda da petição inicial para que a 

execução somente contemplasse as dívidas já vencidas. Para ele, a ação de execução só poderia ter por base 

títulos líquidos e exigíveis. 

 

A sentença foi mantida no tribunal de segundo grau, que acrescentou que a inclusão das parcelas vincendas de 

obrigações de trato sucessivo somente seria permitida no processo de conhecimento, e não no de execução de 

título extrajudicial. 

 

Certeza, liquidez e exigibilidade 

 

No STJ, o condomínio sustentou que, como medida de economia e celeridade processual, e tendo em vista que o 

pagamento das cotas condominiais é obrigação de trato sucessivo, seria cabível, mesmo na ação de execução de 

título executivo extrajudicial, a aplicação das normas do processo de conhecimento que permitem a cobrança de 

parcelas vincendas. 
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Alegou ainda a certeza, liquidez e exigibilidade das cotas vincendas, visto que a necessidade de cálculos 

aritméticos para determinar os valores devidos não retira a liquidez da obrigação, e a exigibilidade se define pelo 

vencimento de cada parcela. 

 

Inovação do CPC 

 

Em seu voto, a relatora do processo, ministra Nancy Andrighi, destacou que é pacífico na Terceira Turma o 

entendimento de que a condenação nas parcelas a vencer no curso do processo deve ser considerada pedido 

implícito nas execuções de títulos judiciais, conforme o artigo 323 do CPC/2015. 

 

A magistrada lembrou que o novo CPC permitiu o ajuizamento de ação de execução para a cobrança de despesas 

condominiais, considerando como título executivo extrajudicial o crédito referente às contribuições ordinárias ou 

extraordinárias de condomínio, desde que documentalmente comprovadas. 

 

Com isso, passou a ser possível ao condomínio, para satisfazer tais débitos, valer-se tanto da ação de cobrança 

quanto da execução de título executivo extrajudicial. 

 

Efetividade e economia 

 

Nancy Andrighi salientou que o CPC/2015, "na parte que regula o procedimento da execução fundada em título 

executivo extrajudicial, admite, em seu artigo 771, a aplicação subsidiária das disposições concernentes ao 

processo de conhecimento à lide executiva". 

 

Da mesma forma, afirmou que o CPC/2015 dispõe, "na parte que regulamenta o processo de conhecimento, que 

o procedimento comum se aplica subsidiariamente aos demais procedimentos especiais e ao processo de 

execução (artigo 318, parágrafo único)". 

 

A relatora citou ainda precedente da Turma em que o colegiado definiu que a incidência do artigo 323 do CPC/2015 

no processo de execução de título extrajudicial encontra respaldo no artigo 780 da mesma lei, que permite a 

cumulação de execuções contra um mesmo executado, ainda que pautadas em títulos diversos. 

 

"Esse entendimento privilegia os princípios da efetividade e da economia processual, evitando o ajuizamento de 

novas execuções com base em uma mesma relação jurídica obrigacional, o que sobrecarregaria ainda mais o 

Poder Judiciário", afirmou. 

 

Veja a notícia no site 

 

Contagem de tempo de trabalho infantil para efeito previdenciário não deve ter idade mínima, 

afirma Primeira Turma 
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Embora a legislação brasileira proíba o trabalho infantil, desconsiderar a atividade profissional exercida antes dos 

12 anos resultaria em punição dupla ao trabalhador – que teve a infância sacrificada pelo trabalho e, no momento 

da aposentadoria, não poderia aproveitar esse tempo no cálculo do benefício. 

 

O entendimento foi reafirmado pela Primeira Turma ao reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região 

(TRF3) que, apesar de reconhecer que um segurado exerceu trabalho rural na infância, entendeu que só seria 

possível admitir esse tempo de atividade para efeitos de aposentadoria a partir dos 14 anos. O TRF3 levou em 

consideração que as Constituições de 1946 e 1967 – vigentes à época dos fatos, ocorridos entre as décadas de 

1960 e 1970 – já proibiam o trabalho infantil. 

 

"Reafirma-se que o trabalho da criança e do adolescente deve ser reprimido com energia inflexível, não se 

admitindo exceção que o justifique; no entanto, uma vez prestado o labor, o respectivo tempo deve ser computado, 

sendo esse cômputo o mínimo que se pode fazer para mitigar o prejuízo sofrido pelo infante, mas isso sem 

exonerar o empregador das punições legais a que se expõe quem emprega ou explora o trabalho de menores", 

afirmou o relator do recurso especial, ministro Napoleão Nunes Maia Filho. 

 

Sem idade mínima 

 

Em seu voto, o ministro Napoleão destacou jurisprudência o STJ no sentido de que a proibição legal do trabalho 

infantil tem o objetivo de proteger as crianças, constituindo benefício aos menores, e não prejuízo para aqueles 

que foram obrigados a trabalhar durante a infância. 

 

O relator também lembrou que o Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4), ao julgar ação civil pública sobre 

o tema, concluiu ser possível o cômputo do período de trabalho realizado antes dos 12 anos. Na hipótese julgada 

pelo TRF4 – explicou o ministro –, não foi adotado um requisito etário, tendo em vista que a fixação de uma idade 

mínima poderia prejudicar indevidamente o trabalhador. 

 

"A rigor, não há que se estabelecer uma idade mínima para o reconhecimento de labor exercido por crianças e 

adolescentes, impondo-se ao julgador analisar em cada caso concreto as provas acerca da alegada atividade rural, 

estabelecendo o seu termo inicial de acordo com a realidade dos autos, e não em um limite mínimo de idade 

abstratamente preestabelecido", apontou o ministro. 

 

Chaga social 

 

Segundo Napoleão Nunes Maia Filho, não se pode entender como chancela ao trabalho infantil a decisão judicial 

que reconhece os efeitos previdenciários do exercício laboral "oriundo desta odiosa prática que ainda persiste 

como chaga na nossa sociedade", pois o que fundamenta esse reconhecimento é exatamente o compromisso de 

proteção às crianças e aos adolescentes. 

 

Ao votar pelo provimento do recurso do segurado, o relator afirmou que o tempo de trabalho rural deve ser 

reconhecido sem limitação de idade mínima, "a fim de conferir a máxima proteção às crianças, atendendo ao viés 

protetivo das normas previdenciárias". 



 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ     
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NOTÍCIAS CNJ 

 

Conciliação envolve cidadão na solução de conflitos 

 

Corregedor nacional vai apurar suposta infração de desembargador do TJRJ 

 

CNJ avalia vedação do pagamento de vantagens para magistrado afastado 
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Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 
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https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2Fportalp%2FPaginas%2FComunicacao%2FNoticias%2FContagem-de-tempo-de-trabalho-infantil-para-efeito-previdenciario-nao-deve-ter-idade-minima--afirma-Primeira-Turma.aspx&data=02%7C01%7C%7C7b8438edf1404ab98caa08d819cb61d6%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637287708610650372&sdata=f4KezUnyFFecH9WOqUBl5stIThC4tJN4EQ6HlmHd2aA%3D&reserved=0
https://www.cnj.jus.br/conciliacao-envolve-cidadao-na-solucao-de-conflitos/
https://www.cnj.jus.br/corregedor-nacional-vai-apurar-suposta-infracao-de-desembargador-do-tjrj/
https://www.cnj.jus.br/cnj-avalia-vedacao-do-pagamento-de-vantagens-para-magistrado-afastado/
mailto:sedif@tjrj.jus.br

